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ACORDÃO Nº __________
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE RURÓPOLIS/PA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000806-24.2015.814.0073
APELANTE: BANCO ORIGINAL S.A
APELADO: ZEFIRA ADRIANA DA CONCEIÇÃO
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. FRAUDE NA CONTRATAÇÃO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. MONTANTE FIXADO NA SENTENÇA MANTIDO.
I - Sendo a relação de consumo e aplicável o instituto da inversão do ônus da prova, cabia ao banco demonstrar
a autenticidade do contrato que ele sustenta ter sido firmado pela autora. No entanto, o banco não logrou êxito
em comprovar a suposta fraude perpetrada, surgindo a presunção de que a apelada realmente nada contratou
com ele.
II - Por estas razões entendo que a contratação não foi feita pela autora e, se alguém o fez se passando por ela,
evidencia-se a má prestação de serviços por parte do banco, devendo ele responder por sua conduta. Assim, o
banco réu não logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
da autora, portanto, não se desincumbiu do ônus probatório disposto no art. 373, II do CPC.
III - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento sumular (Súmula nº 479) que as instituições
financeiras respondem objetivamente pelos dados causados aos consumidores, portanto é despicienda qualquer
discussão acerca da culpa do banco, ou seja, é irrelevante para o deslinde da causa se a instituição financeira
foi vítima de fraude ou não.
IV - Assim, é inconteste que a instituição financeira assume os riscos do negócio por si prestados, de modo que
fraudes praticadas por terceiros não afastam a responsabilidade civil do Banco réu.
V - No presente caso restou demonstrada a abusividade do ato praticado pela instituição financeira. Deste
modo, e levando em conta as condições econômicas e sociais da ofendida e do agressor, banco de reconhecido
poder econômico; a gravidade potencial da falta cometida; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não pode
servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a fixação do montante indenizatório arbitrado na
sentença em R$ 6.000,00 (seis mil reais); quantum que se revela condizente com as peculiaridades do caso,
estando em consonância com os parâmetros adotados em situações análogas.
VI - Quanto à restituição em dobro dos valores cobrados indevidamente pela instituição financeira, tenho que
referida condenação deve ser mantida. Sabe-se que quando o assunto se volta para o pedido de restituição em
dobro de valores descontado mediante fraude da conta de correntistas, a jurisprudência dos Tribunais pátrios
há muito já vem se manifestando no sentido de que se aplica o art. 42 do CDC, desde que esteja comprovada
nos autos a má-fé na cobrança indevida, conforme preceitua a Súmula 159 do STF.
No presente caso, verifico a existência da má-fé da instituição bancária. Ora, para que um negócio jurídico
firmado por pessoa analfabeta tenha validade, é necessário que tenha sido firmado sob a forma pública ou por
procurador constituído dessa forma, sob pena de nulidade.
Não tendo a instituição financeira exigido qualquer escritura pública com procurador constituído por
instrumento público agiu em manifesta má-fé, permitindo, assim, a cobrança em dobro do indébito, nos moldes
do art. 940 do CC e art. 42, parágrafo único, do CDC.
APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.
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Acordam os Magistrados integrantes da 1ª Turma de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, à unanimidade, conhecer e negar provimento nos termos do voto da Desª
Relatora.

Turma Julgadora: Desª. Maria Filomena de Almeida Buarque (Relatora), Des. Constantino
Augusto Guerreiro e Juiz Convocado José Roberto Maia Bezerra Júnior.

Belém, 23 de abril de 2018.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE RURÓPOLIS/PA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000806-24.2015.814.0073
APELANTE: BANCO ORIGINAL S.A
APELADO: ZEFIRA ADRIANA DA CONCEIÇÃO
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por BANCO ORIGINAL S.A nos autos da
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, contra sentença (fls.
128/129) proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Rurópolis/PA que julgou
procedente a demanda para condenar o requerido em danos morais, no importe de R$
6.000,00 (seis mil reais), acrescido de juros e correção monetária na forma da lei e
restituição em dobro do valor descontado da conta corrente da autora/apelada.

Consta da origem que o autor alega que sofreu descontos ilegais em sua conta bancária
oriundo de um suposto financiamento que teria efetivado junto ao banco réu/apelante.
Afirmou que desconhece a transação e que nunca firmou qualquer contrato de financiamento
com a instituição ré. Requereu indenização por danos morais no importe de R$23.640,00
(vinte e três mil, seiscentos e quarenta reais) e a devolução em dobro dos valores cobrados
indevidamente.

Após regular instrução, o juízo a quo julgou procedente os pedidos da parte autora e
condenou a empresa ré ao pagamento de R$ 6.000,00 (dez mil reais) a título de danos
morais e restituição em dobro do valor descontado irregularmente da conta bancária da
autora (fls. 128/129).

O Banco réu interpôs recurso de Apelação (fls. 131/136), alegando que o contrato foi
firmado na mais perfeita regularidade e que o banco não agiu com má-fé, o que faz com que
a restituição em dobro dos valores cobrados não seja devida.
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Requer o conhecimento e provimento do apelo para reformar in totum a sentença recorrida.

Sem contrarrazões ao recurso.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Por atendimento aos requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço do
recurso.
Cuida-se de Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por Iracema
Martins dos Santos em face de BANCO ORIGINAL S.A, na qual a demandante alega que
foi vítima de fraude bancária e descontos irregulares em sua conta corrente.
A sentença a quo julgou a demanda procedente e condenou o réu a indenizar a autora a título
de danos morais no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais) e devolução em dobro dos
valores descontados.
Prima facie, convém registrar que, conforme reconheceu o ilustre julgador a quo, está-se
aqui diante de uma situação que configura relação de consumo, sendo, portanto, aplicável o
Código de Defesa do Consumidor.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 297, in verbis:  do STJ:
Súmula nº 297/STJ - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras.

Deste modo, sendo a relação de consumo e aplicável o instituto da inversão do ônus da
prova, dada a hipossuficiência da apelada, cabia ao banco demonstrar a autenticidade do
contrato que ele sustenta ter sido firmado pela autora.
No entanto, o banco não logrou êxito em comprovar a suposta fraude perpetrada, surgindo a
presunção de que a apelada realmente nada contratou com ele.
Por estas razões entendo que a contratação não foi feita pela autora e, se alguém o fez se
passando por ela, evidencia-se a má prestação de serviços por parte do banco, devendo ele
responder por sua conduta.
Assim, o banco réu não logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora, portanto, não se desincumbiu do ônus
probatório disposto no art. 373, II do CPC.

Alternativamente, em suas razões, o banco apelante afirmou ter ocorrido fato exclusivo de
terceiro, ante a possibilidade de terceiro munido dos documentos pessoais da autora, ter
firmado o contrato em nome alheio. Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento sumular que as instituições financeiras respondem objetivamente pelos dados
causados aos consumidores, portanto é despicienda qualquer discussão acerca da
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culpa do banco, ou seja, é irrelevante para o deslinde da causa se a instituição financeira foi
vítima de fraude ou não.

Neste sentido, a súmula 479 do STJ:

As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito
interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações
bancárias.

Assim, é inconteste que a instituição financeira assume os riscos do negócio por si
prestados, de modo que fraudes praticadas por terceiros não afastam a responsabilidade civil
do Banco réu.

Nesse sentido, cito as seguintes jurisprudências:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 1. As instituições bancárias
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por
exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de
documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se
como fortuito interno (REsp 1199782/PR, de minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011,
DJe 12/09/2011) . Entendimento cristalizado com a edição da Súmula 479/STJ. 2. Nos termos da
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é
possível em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em
que houve a condenação da agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais), incide a
Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AREsp: 406783 SC 2013/0331458-0, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de
Julgamento: 18/02/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/03/2014)

Diante do exposto, mostra-se evidente o dano e o dever de indenizar da ré.

O dano moral, objeto da insurgência recursal, no caso, se mostra in re ipsa, o qual se
presume, conforme as mais elementares regras da experiência comum, prescindindo de
prova quanto à ocorrência de prejuízo concreto.

Destarte, confirmado o dever de indenizar, cumpre debater acerca do arbitramento do
montante indenizatório.

No presente caso restou demonstrada a abusividade do ato praticado pela instituição
financeira. Deste modo, e levando em conta as condições econômicas e sociais da ofendida e
do agressor, banco de reconhecido poder econômico; a gravidade potencial da falta
cometida; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não
pode servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a manutenção do montante
indenizatório arbitrado na sentença no valor de  R$ 6.000,00 (seis mil reais); quantum que se
revela condizente com as peculiaridades do caso, estando em consonância com os
parâmetros
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adotados em situações análogas.

Por derradeiro, quanto à restituição em dobro dos valores cobrados indevidamente pela
instituição financeira, tenho que referida condenação deve ser mantida.

Sabe-se que quando o assunto se volta para o pedido de restituição em dobro de valores
descontado mediante fraude da conta de correntistas, a jurisprudência dos Tribunais pátrios
há muito já vem se manifestando no sentido de que se aplica o art. 42 do CDC, desde que
esteja comprovada nos autos a má-fé na cobrança indevida, conforme preceitua a Súmula
159 do STF.

Outro não é o entendimento dos Tribunais pátrios:

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL- APELAÇÃO- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS, MATERIAIS E LUCROS CESSANTES - RESTITUIÇÃO EM DOBRO - MÁ FÉ - NÃO
COMPROVAÇÃO - DANO MORAL - MAJORAÇÃO - NÃO CABIMENTO - LUCROS CESSANTES -
NÃO COMPROVAÇÃO- APELAÇÃO NÃO PROVIDA. - A devolução em dobro de valores eventualmente
cobrados de maneira indevida está condicionada à comprovação da má fé por parte do credor. -Para a fixação
de indenização por danos morais devem ser observadas as peculiaridades de cada caso e a regra de
proporcionalidade. -Uma vez verificada que a indenização por danos morais fixada no caso concreto se ateve
às circunstâncias fáticas necessárias, não é cabível a sua majoração. - A indenização por lucros cessantes só
pode ser deferida se devidamente comprovado o prejuízo.-Recurso conhecido e não provido. (APELAÇÃO
CÍVEL N° 1.0024.07.801508-8/001 - COMARCA DE BELO HORIZONTE - APELANTE(S): AUGUSTO
JOSE REZENDE NOGUEIRA - APELADO(A)(S): TIM NORDESTE S/A - RELATORA: EXMª. SRª. DESª.
MÁRCIA DE PAOLI BALBINO)

EMENTA: INDENIZAÇÃO - INEXISTÊNCIA DO DÉBITO - CONTRATAÇÃO POR OUTREM - DÉBITO
INDEVIDO NOS PROVENTOS DA AUTORA - DANO MORAL CONFIGURADO - RESTITUIÇÃO EM
DOBRO - DESCABIMENTO - INTELIGÊNCIA DO ART. 940 DO CÓDIGO CIVIL - QUANTUM
INDENIZATÓRIO. - Procede a alegação de danos morais decorrentes do desconto indevido de parcelas
decorrentes de empréstimo contratado por terceiro, uma vez demonstrada a inexistência da dívida. - Evidencia
conduta negligente a disponibilização de crédito a terceira pessoa, que fez uso de dados obtidos de forma
escusa, fazendo-se passar por outrem, mormente porque compete à instituição de crédito checar os dados, tais
como endereços, telefones, ficha cadastral e fontes seguras de informação. - A Resolução n. 2.025/93, do
Banco Central do Brasil, exige que as instituições bancárias diligenciem, no sentido de averiguar acerca da
veracidade das informações que lhes são ministradas, tomando todas as precauções, ao fito de evitar a ação
delituosa de falsários e estelionatários, cada vez mais atuantes. - Não se pode pleitear a restituição, de forma
dobrada, prevista no art. 940 do Código Civil e 42, parágrafo único,do CDC, sem que essa pretensão esteja
alicerçada em prova robusta, que afaste qualquer dúvida quanto à má-fé daquele que cobra excessivamente, o
que não é o caso em exame.- Para a fixação dos danos morais, deve-se levar em consideração as circunstâncias
de cada caso concreto, tais como a natureza da lesão, as conseqüências do ato, o grau de culpa e as condições
financeiras das partes, atentando-se para os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. (APELAÇÃO
CÍVEL N° 1.0145.07.417327-2/001 - COMARCA DE JUIZ DE FORA - APELANTE(S): BV FINANCEIRA
S/A CRED FIN E INV - APELADO(A)(S): GLICERIA DO ESPIRITO SANTO - RELATOR: EXMO. SR.
DES. TARCISIO MARTINS COSTA)

No presente caso, verifico a existência da má-fé da instituição bancária.

Ora, para que um negócio jurídico firmado por pessoa analfabeta tenha
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validade, é necessário que tenha sido firmado sob a forma pública ou por procurador
constituído dessa forma, sob pena de nulidade. Nesse sentido:

"EMENTA: AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA DE IMÓVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
JURÍDICO. CONEXÃO. EXISTÊNCIA. ANALFABETISMO DO CONTRATANTE. ESCRITURA
PÚBLICA. PROCURADOR CONSTITUÍDO POR INSTRUMENTO PÚBLICO. AUSÊNCIA. NEGÓCIO
NULO. Apesar de o analfabetismo não ser causa absoluta de incapacidade civil, posto que o analfabeto é capaz
para certos atos da vida civil, é necessário, para a validade dos atos praticados por essas pessoas nestas
condições, o preenchimento de requisitos para que não seja considerado ato nulo. Somente através de escritura
pública ou, ainda, por meio de procurador constituído por instrumento público é possível considerar que o
analfabeto contraiu obrigações. (TJMG - Apelação Cível 1.0512.04.022527-2/001, Relator(a): Des.(a) Pereira
da Silva , 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 03/07/2012, publicação da súmula em 20/07/2012).

E ainda:

"EMENTA: AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO - SEM
APOSIÇÃO DE ASSINATURA - PESSOA ANALFABETA - NULIDADE - Apesar de o analfabeto ser
plenamente capaz de praticar determinados atos na esfera civil, a contratação de empréstimo bancário somente
deve ser feito por escritura pública ou através de procurador constituído. Recurso não provido. (TJMG -
Apelação Cível 1.0511.08.013489-9/001, Relator(a): Des.(a) Alvimar de Ávila , 12ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 31/10/2012, publicação da súmula em 12/11/2012).

"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO
C/C REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
CELEBRADO POR TERCEIRO SEM PROCURAÇÃO - VÍTIMA IDOSA E ANALFABETA -
CONTRATAÇÃO NULA - DEVER DE ORIENTAR E INFORMAR A CONSUMIDORA - FALHA NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - DESCONTOS NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA -
RESTITUIÇÃO EM DOBRO - DANO MORAL CONFIGURAÇÃO - INDENIZAÇÃO DEVIDA - JUROS
DE MORA - TERMO INICIAL. I- O negócio jurídico firmado por pessoa analfabeta há de ser realizado sob a
forma pública ou por procurador constituído dessa forma, sob pena de nulidade. II- Restando incontroverso
que a autora era analfabeta e idosa, não tendo sido observadas as formalidades mínimas necessárias à validade
do negócio, e inexistindo provas de que foi prestada qualquer assistência à autora pelos agentes dos réus, a
contratação de empréstimo consignado deve ser considerada nula. III- Impõe-se às instituições financeiras o
dever de esclarecer, informar e assessorar seus clientes na contratação de seus serviços, sobretudo quando se
trata de pessoa idosa e analfabeta, vítima fácil de estelionatários. IV- A responsabilidade pelo fato danoso deve
ser imputada aos recorrentes com base no art. 14 do CDC, que atribui responsabilidade aos fornecedores de
serviços, independentemente da existência de culpa. V- Tem-se por intencional a conduta dos réus em
autorizar empréstimo com base em contrato nulo, gerando descontos nos proventos de aposentadoria da autora,
sem qualquer respaldo legal para tanto, resultando em má-fé, pois o consentimento da contratante, no caso,
inexistiu. impondo-se a restituição em dobro dos valores descontados indevidamente, nos termos do parágrafo
único do art. 42, do CDC. VI- A privação do uso de determinada importância, subtraída da parca pensão do
INSS, recebida mensalmente para o sustento da autora, gera ofensa a sua honra e viola seus direitos da
personalida de, na medida em que a indisponibilidade do numerário reduz ainda mais suas condições de
sobrevivência, não se classificando como mero aborrecimento. VII- A conduta faltosa dos réus enseja
reparação por danos morais, em valor que assegure indenização suficiente e adequada à compensação da
ofensa suportada pela vítima, devendo ser consideradas as peculiaridades do caso e a extensão dos prejuízos
sofridos, desestimulando-se a prática reiterada da conduta lesiva pelos ofensores. VIII- Consoante a Súmula
nº54 do Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de indenização por responsabilidade extracontratual os
juros de mora devem incidir a partir da data do evento danoso. Ausente recurso da parte interessada e vedada a
"reformatio in pejus" há que se manter a como termo inicial a data da citação, conforme consignado em
sentença." (TJMG - Apelação Cível
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1.0701.09.292630-5/001, Relator(a): Des.(a) João Cancio , 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 28/05/2013,
publicação da súmula em 05/06/2013).

Não tendo a instituição financeira exigido qualquer escritura pública com procurador
constituído por instrumento público agiu em manifesta má-fé, permitindo, assim, a cobrança
em dobro do indébito, nos moldes do art. 940 do CC e art. 42, parágrafo único, do CDC.

Ademais, conforme consta dos documentos juntados aos autos, o procurador legalmente
nomeado pela apelada é o senhor Mário Ferreira Feitosa, conforme procuração pública de
fls. 19, e não a senhora Morgana de Carvalho Costa Oliveira que subscreve os contratos
mútuo de fls. 47/52.

Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO AO APELO, para manter na íntegra
a decisão recorrida.

É o voto.

Belém, 23 de abril de 2018.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
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